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Editorial

O Anestesiologista em Juizo: Verdade ou Falacia?

José Roberto Nocite, TSA

ao ha duvida de que os problemas relativos a

responsabilidade médico-legal constituem hoje
uma das causas da ansiedade ligada a prética da
Anestesiologia. O anestesiologista, ao lado de profis-
sionais de outras areas médicas, esta hoje con-
sciente dE sua vulnerabilidade diante de processos
médico-legais. Como esta posicao consciente leva a
mudancas nos padrdes da pratica anestésica, tem
sido objeto de interessantes investigacdes.

Recentemente, um estudo nacional conduzido por
Cohen e cols'entre os anestesiologistas canadenses
sobre o impacto da responsabilidade médico-legal na
pratica anestésica, mostrou que 93,8% adotaram
mais monitorizacédo, 75% aumentaram a documenta-
¢ao e 63% passaram a dedicar mais tempo a discus
sdo com 0s pacientes dos riscos e beneficios do
tratamento cirdrgico. Curiosamente, foi quase unani-
me a opinido de ineficacia sobre a comunicagdo com
0s pacientes: mesmo quando o procedimento é cui-
dadosamente explicado, eles comumente ndo com-
preendem os riscos envolvidos. N&o obstante, muitos
acreditam que um bom relacionamento prévio com os
pacientes reduz o risco de ser processado.

E dificil determinar até que ponto realmente o
temor de ser processado proporciona mudangas nos
padrdes da préatica anestésica. A disponibilidade de
novas tecnologias leva as mesmas mudancas, obvia-
mente na dependéncia da vontade e da atualizacéo
cientifica do anestesiologista.

As falhas de equipamentos e a falta de padroniza-
¢ao dos aparelhos de anestesia séo causas freqien-
tes de acidentes anestésicos. Entretanto, tem sido
observado em outros paises que, a medida que pro-
gridem os trabalhos das Comissdes de Normas Téc-
nicas e estas colaboram com os fabricantes na
padronizacéo do equipamento, acidentes desta natu-
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reza tendem a ser menos frequentes.

Outra causa de acidentes € a pratica de aneste-
sias simultaneas. Aqui também deve ser invocada a
experiéncia de outros paises. Na década de 1970, a
vivéncia da Associacdo Canadense de Protecao aos
Médicos com o problema levou a entidade a advertir
repetidas vezes os médicos anestesiologistas contra
a pratica de anestesias simultaneas?. Quando ocorre
um acidente nestas circunstancias, quando um pa-
ciente sofre lesdo cerebral hipéxica e um processo
médico-legal é instaurado, ndo ha como defender o
anestesiologista da acusacéo de negligéncia.A expe-
riéncia da Associacdo Canadense foi altamente posi-
tiva e esta pratica indefenséavel é nos dias atuais rara
ou inexistente naquele pais. Esta mudanc¢a de com-
portamento do anestesiologista canadense é sem
davida uma das explica¢fes para o fato de a aneste-
sia ndo mais figurar hoje entre os atos médicos
catalogados pela Associacdo Canadense de Pro-
tecdo aos Médicos como de maior risco quanto a
processos médico-legais.

Embora com algum atraso, a Anestesiologia bra-
sileira segue hoje 0s mesmos passos de suas congé-
neres do Hemisfério Norte no que diz respeito a
padronizacéo de equipamento, ao aumento da moni-
torizacdo e a campanha contra anestesias simulta-
neas, como formas de diminuir a mortalidade e a
morbidade peri-anestésicas e por conseqiiéncia 0s
riscos de processos médico-legais. Em 1989 a So-
ciedade Brasileira de Anestesiologia publicou em seu
orgao oficial, o Boletim Anestesia, a definicao de
normas gerais de seguranca do paciente anestesia-
do, aprovada por Assembléia Geral da entidade®. Em
1990, no mesmo 4rgao oficial, foi definido o papel do
médico anestesiologista na avaliacao pré-anestési-
ca, nos cuidados pés-operatorios e na necessidade
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de sua permanéncia durante todo o tempo junto ao
paciente anestesiado, o que exclui e condena a pra-
tica de anestesias simultaneas®. Ainda em 1990, o
Presidente da Sociedade Brasileira de Anestesiolo-
gia passou as maos do ex-Ministro da Saude Dr
Alceni Guerra relacdo detalhada de equipamentos e
monitores constantes das condi¢cdes de seguranca
do paciente anestesiado, obtendo dele o compromis-
so de implementé-los a curto e médio prazo, dentro
do esfor¢co do Governo Federal para recuperacéo e
aparelhagem da rede hospitalar brasileira®.

A disponibilidade de novas tecnologias, a
abolicdo de padrdes indesejaveis da pratica an-
estésica, a educacdo médica continuada, as re-
comendac¢des e iniciativas das Sociedades
especializadas e a conscientizacdo do anestesiolo-
gista quanto aos riscos de processos médico-legais,
sdo fatores que tendem a diminuir a mortalidade
associada a anestesia.

Estudos epidemioldgicos tém mostrado, tanto no
exterior como no Brasil, que a taxa de mortalidade
associada a anestesia € de 1 - 2 casos/10.000°.
Alguns deles, mais detalhados, concluem que do
total de fatalidades apenas 15 - 22% podem ser
totalmente imputaveis a anestesia’®. Nos demais
casos, o fator determinante da morte esté ligado as
condi¢des clinicas do paciente ou ao préprio ato
cirargico, podendo a anestesia eventualmente contri-
buir para agrava-lo. Nos casos fatais totalmente im-
putaveis a anestesia, a hipdxia e falhas na conducéo
de anestesias espinhais sdo as causas mais comuns,
0 que deve ser levado em conta na elaboracéo dos
programas educacionais de médicos anestesiologis-
tas. E fato significativo que, quando a hipoxia é a
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causa determinante, um numero apreciavel de mor-
tes ocorre no periodo de recuperagdo pds-anestési-
ca, quase sempre por inexisténcia da Sala de
Recuperacdo Pds-Anestésica, configurando a res-
ponsabilidade do préprio Hospital para com a segu-
ranca dos pacientes internados. Esta
responsabilidade legal est4 expressa em pareceres
de juristas em renome, como o de Fischer na América
do Norte, que data de 1970,

Concluindo, podemos dizer que o anestesiolo-
gista em juizo ndo é falacia. O risco esta presente na
pratica anestésica. Nao obstante, quando o processo
médico-legal se concretiza, é preciso estudar a fata-
lidade em seus multiplos aspectos, antes de enqua-
dra-la na categoria das mortes totalmente imputaveis
a anestesia e, mais do que isso, na das mortes em
qgue ha erro ou falha do anestesiologista. A manuten-
¢do e a melhoria da qualidade da pratica anestésica,
através de programas educacionais e de pesquisa,
continuam sendo as melhores formas de atender aos
interesses do paciente e do anestesiologista. A dimi-
nuicdo da vulnerabilidade do anestesiologista diante
de processos médico-legais sera uma conseqiiéncia
disto.

José Roberto Nocite
Editor Associado da Rev Bras Anest
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